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\Transferéncia de competéncias — Nao assumpcao de competéncias

1. A Lei das Financas Locais (Lei n°® 73/2013) alterada pela Lei n°
51/2018 e a Lei da transferéncia de competéncias para as autarquias,
Lei n®50/2018, aprovadas no final da sesséo legislativa, confirmam a
consagracao do subfinanciamento do poder local e a transferéncia de
encargos em areas e dominios varios, colocando novos e serios
problemas a gestdo das autarquias e, sobretudo, a resposta aos
problemas das populacoes.

Ha questdes para as quais nao temos resposta:

- Qual a sustentabilidade financeira concreta da transferéncia para as
autarquias locais de atribuicdes até este momento da Administracdo Central;

- Qual o inerente risco de essa transferéncia poder ser lida como mero afastar
de responsabilidades do Estado;

Tais questbes levantam sérias preocupacdes com a perspetiva que esta
legislacéo abre de agravamento das desigualdades entre autarquias locais,
da exequibilidade do aprovado, com incidéncia imediata no rigor das
financas publicas bem como do afastamento excessivo do Estado de areas
especificas em que seja essencial o seu papel, sobretudo olhando a escala
exigida para o sucesso das intervencgdes publicas.

Estes riscos s@o prova bastante das insuficiéncias e erradas op¢oes adotadas
na Lei, a que acresce que, em praticamente todos os dominios, apenas sdo
transferidas para as autarquias competéncias de mera execucdo, 0 que as
coloca numa situacdo semelhante a de extensdes dos 6érgdos do Poder
Central e multiplica as situagbes de tutela a revelia da Constituicao,
contribuindo para corroer a autonomia do Poder Local.



2. A lei considera transferidas todas as competéncias, prevendo que 0s
termos concretos da transferéncia em cada sector (educacéo, saude, cultura,
freguesias e outras) resultara de Decreto-Lei a aprovar pelo Conselho de
Ministros — ou seja, um verdadeiro “cheque em branco” ao Governo para
legislar em matéria da competéncia originaria da Assembleia da Republica.

Porém, estabelece que essa transferéncia se possa fazer de forma gradual e
confere as autarquias a faculdade de optarem por adiar o exercicio das novas
competéncias por deliberacdo das suas assembleias, comunicando a sua
opcdo a DGAL nos seguintes termos:

e Até 15 de Setembro de 2018, as autarquias que ndo pretendam a
transferéncia em 2019;

e Até 30 de Junho de 2019, as autarquias que nao pretendam a
transferéncia em 2020.

A partir de 1 de Janeiro de 2021 a Lei considera transferidas todas as
competéncias.

3. A apreciacdo geral sobre o processo, o conjunto de implicacoes
financeiras, humanas e organizacionais, a auséncia de conhecimento sobre
as matérias a transferir, as condicbes e as suas implicacbes (sO
descortinaveis com a publicacdo de cada um dos Decretos-Lei) conduzem a
gue, responsavelmente e na defesa dos interesses quer da autarquia quer da
populacao, se ndo devam assumir, a partir de 1 de janeiro de 2019, as novas
competéncias.

A Camara Municipal de Montemor-o0-Novo, reunida a 5 de setembro de
2018 delibera:

1. Nao aceitar a transferéncia de competéncias da Administracao
Central em 2019, nos termos do artigo 4° n°2 a) da Lei n° 50/2018.

2. Comunicar a DGAL nos termos do artigo 42 n°2 a) da Lei n®50/2018
a presente deliberacao.



